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Kühn, Daniela Dias

RESUMO: O objetivo deste trabalho é apresentar e comparar formas de microcrédito como um instrumento para o desenvolvimento rural. O microcrédito é considerado aqui como o acesso a um pequeno montante de recursos monetários de forma desburocratizada. Para este trabalho de pesquisa foi utilizada a abordagem seniana das capacitações que procura compreender de forma mais ampla o processo de desenvolvimento. Foram comparados três tipos de microcrédito em quatro combinações: o Pronaf C, o Pronaf C associado a recursos do RS Rural, o microcrédito disponibilizado pelo Sicredi e o microcrédito disponibilizado pelo Sistema Cresol. As hipóteses da pesquisa foram confirmadas e permitem considerar o microcrédito como um importante instrumento no processo de desenvolvimento rural. Ao mesmo tempo, é possível encontrar diferenças significativas em relação à influência desse instrumento na vida das famílias, de acordo com a forma de operacionalização do microcrédito.

INTRODUÇÃO

 A discussão sobre o desenvolvimento rural tem tentado ir além de índices de produtividade e da geração de renda das famílias dos produtores rurais. A análise feita neste trabalho utiliza uma abordagem que identifica múltiplos aspectos como importantes para a promoção de um processo de desenvolvimento rural
. Essa abordagem é conhecida como a teoria da expansão das capacidades. Ela foi concebida pelo um economista indiano, o Prof. Amartya Sen, já ganhador de um Prêmio Nobel de Economia por suas contribuições com relação à teoria do bem-estar. A partir dessa concepção teórica é possível identificar uma variável focal que possibilita a comparação entre os grupos que se pretende analisar. Neste caso, foram analisados grupos de famílias com acesso a formas diferentes de microcrédito.

O microcrédito é uma forma de acesso a recursos monetários, caracterizada tanto pelo seu pequeno volume de moeda, em comparação com o crédito tradicional, quanto pelo seu processo desburocratizado.

Entre as formas de acesso ao microcrédito disponíveis aos produtores agrícolas familiares gaúchos, este trabalho ocupa-se em comparar quatro combinações de três formas de acesso a esses recursos. A primeira delas é o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar tipo C (Pronaf C). As famílias com acesso a esses recursos foram identificadas por dois grupos distintos, aquelas com acesso apenas ao Pronaf C e aquelas com acesso ao Pronaf C associado ao programa estadual RS Rural. Além desses dois primeiros grupos, foram selecionadas também famílias com acesso ao microcrédito disponibilizado por duas formas cooperativas de crédito: o microcrédito disponiblizado pelo Sistema de Crédito Cooperativo (SICREDI) e o Microsol.

Além desta introdução, este trabalho conta com três seções, além das conclusões. A primeira seção é dedicada a uma apresentação do microcrédito no município gaúcho de Constantina, além de contextualizar a escolha e a situação sócio-econômica do município, esta parte do trabalho caracteriza as formas de microcrédito que estarão sendo discutidas a seguir. 

A segunda parte do trabalho procura refletir a respeito do método de análise proposto pela abordagem seniana e expor a forma e o método utilizados para compor este exercício de pesquisa. Por fim, são apresentados os resultados do trabalho de pesquisa realizado no município.

1) MICROCRÉDITO EM CONSTANTINA/RS

Constantina é uma cidade gaúcha localizada na região norte do estado. Além de o município ter sua produção agrícola sob responsabilidade das unidades familiares, ele apresenta características que indicam a necessidade da ampliação de instrumentos capazes de promover um processo de desenvolvimento e, ainda, apresenta as quatro combinações de microcrédito que foram analisadas.

As atividades agrícolas correspondem a mais de 80% do Produto Interno Bruto do município. Os produtos principais são o leite, a soja e o milho. De acordo com o Censo Demográfico 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população no município é de 11.667 habitantes, dos quais 50,27% vivem em situação rural de domicílio
. O Censo Agropecuário 1995/96 do IBGE indica a existência de 1.624 estabelecimentos rurais. De acordo com Schneider e Waquil (2000) a região em que o município localiza-se – região do Alto Uruguai – apresenta algumas características que podem são relacionadas à ruralidade e à pobreza
.

Além dos grupos de famílias com acesso aos tipos de microcrédito propostos, que serão analisados a seguir, é preciso indicar que o município de Constantina apresenta outras formas de financiamentos que, fosse esse o objetivo, também poderiam ser caracterizadas como de microcrédito (o crédito informal e o crédito disponibilizado pelas cooperativas da região). Entretanto, em todos os tipos e combinações que serão analisados, o acesso aos recursos é menos burocratizado em relação ao crédito tradicional. A exigência essencial é que o produtor esteja enquadrado na categoria normativa de agricultura familiar estabelecida pelo governo federal, governo estadual ou de forma institucional (caso do Sicredi e do Sistema Cresol). 

Na medida em que a literatura não permite a definição de uma faixa de valor monetário em que o microcrédito está enquadrado (o que evidentemente, devido às diferenças em relação ao custo de vida, ao valor de moeda e a outros fatores, não seria muito apropriado), procurou-se por programas de modalidades de financiamento que, em certa medida, se autodenominasse de microcrédito. Sendo assim, necessário fosse, identificar o montante de recursos a que corresponde o microcrédito neste trabalho, poderíamos enquadrar essa modalidade financiamento na faixa de R$1,00 a R$4.000,00 em relação ao montante de recursos acessado pelas famílias. Entretanto, mais uma vez alerta-se que foi esta a opção encontrada neste trabalho e não qualquer parâmetro economicamente estimado e estabelecido.

1.1) O Pronaf C em Constantina/RS

O Pronaf é um programa federal de apoio a agricultura familiar em todo o país. Uma parte significativa desses recursos é concentrada na região Sul do Brasil (ABRAMOVAY e VEIGA; 1998). A instituição deste programa foi uma conquista social de agentes, os pequenos produtores familiares, que estiveram excluídos do financiamento público até meados dos anos 1990.

Um dos objetivos deste programa é representar uma tentativa de superação da falha de mercado existente em relação ao acesso do pequeno agricultor familiar ao crédito. Entretanto, a estrutura bancária ainda não é capaz de atender a demanda por crédito de alguns segmentos de agricultura familiar, que possuem uma frágil situação patrimonial. Esta realidade ainda restringe a obtenção de resultados mais significativos em relação à promoção do acesso ao crédito, mesmo através deste programa.

 O Pronaf C
 é a modalidade que atende o grupo mais heterogêneo em relação ao público enquadrado como unidade de produção de agricultura familiar. Em Constantina, o Pronaf C atende 1.066 agricultores, o que significa o acesso a esse tipo de microcrédito por 65,64% das famílias em estabelecimentos rurais no município. Este tipo de financiamento está divido em duas modalidades: custeio e investimento. 

São 949 contratos de Pronaf C – Custeio e 272 contratos referentes a projetos aprovados em relação ao Pronaf C – Investimento. Percebe-se que 155 agricultores tiveram acesso ao Pronaf C nas duas modalidades (tanto custeio como investimento). É importante indicar que as famílias podem ter acesso a um contrato de financiamento em cada modalidade. O Pronaf C – Custeio é operacionalizado através do Sindicato de Trabalhadores Rurais (STR) e pelo Sistema de Cooperativas de Crédito Rural com Interação Solidária (Sistema Cresol). Os empréstimos referentes ao custeio foram solicitados para lavouras de milho (R$ 220,00/ha) e de soja (R$ 200,00).

Para a aprovação do Pronaf C – Investimento é preciso que o agricultor apresente um projeto técnico que indique a finalidade dos recursos. Em Constantina, a EMATER/RS foi a instituição que garantiu, em parceria com o STR, a realização dos projetos. Foram financiadas 272 propostas de investimento que identificavam 30 finalidades para a utilização dos recursos. As finalidades mais indicadas foram: aquisição de matriz leiteira, diversificação da produção de subsistência e a implementação de produção agroecológica.

1.2) O Programa RS Rural em Constantina

O RS Rural é um programa estadual que, em parceria com o Banco Mundial, permite que famílias tenham acesso a diversos tipos de recursos materiais, seja para reformas na residência ou para a manutenção/implementação da produção agrícola
. Os projetos são atendidos por comunidades, que por sua vez são identificadas a partir da bacia hidrográfica a que pertencem.

Em Constantina, foi aprovado um projeto no ano de 2001 que foi executado durante os anos de 2002 e 2003. Esse projeto atingiu as famílias de agricultores familiares moradoras da Comunidade São Pedro Deon. Esta comunidade está localizada a 30 quilômetros da sede municipal e apresenta problemas de infra-estrutura (transporte coletivo, condições de moradia, etc). 

Participam do projeto 43 famílias que, além de acesso aos recursos materiais fornecidos pelo Programa RS Rural, têm acesso ao Pronaf C. Os resultados de pesquisa, conforme se verá em uma próxima seção, identificaram diferenças significativas entre as famílias apenas com acesso ao Pronaf C e aquelas com acesso aos dois programas (o Pronaf C e o RS Rural). Foi este o motivo de caracterizar e compor como grupo de análise diferenciado as famílias com acesso ao Pronaf C associado ao RS Rural. 

O Projeto da Comunidade São Pedro Deon foi elaborado pelo Escritório Municipal da EMATER/RS e compõe-se de 18 práticas, ou seja, 18 tipos de conjuntos de recursos materiais para determinada ação
. As práticas são financiadas conjuntamente pelos governos municipal e estadual e exigem uma contrapartida, geralmente em mão-de-obra, do dito beneficiário. Foram financiadas no projeto as seguintes práticas: adubação verde; aquisição de matrizes e reprodutores de suínos; bovinocultura leiteira; construção de banheiro; construção de moradia; cordão com contorno vegetal; eletrificação rural (rede interna); construção de esterqueira líquida; construção de esterqueira seca; fechamento de voçorocas; fruticultura; aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas de tração animal; pastagens perenes; aquisição de plantadeira (prática coletiva); construção de rede de água; reflorestamento; reforma da moradia; saneamento ambiental.

1.3) O Sicredi em Constantina

O Sicredi – Sistema de Crédito Cooperativo - gaúcho é “descendente” da primeira experiência relacionada ao crédito cooperativo no Brasil. Além de atuar no Rio Grande do Sul, o Sicredi atende os seguintes estados: Paraná, São Paulo, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. O Sicredi possui um banco, o Bansicredi, que possibilita que a cooperativa forneça serviços bancários e financeiros aos seus associados. Além do acesso ao crédito rural, que é a sua finalidade principal, os associados têm acesso aos seguintes serviços: depósitos à vista; depósitos à prazo; acesso a fundos de investimentos financeiros; acesso a um fundo de aposentadoria complementar; cheque especial; cartão de crédito; cartão de transações; crédito pessoal; capital de giro; serviços de cobrança; acesso a seguros (pessoal, residencial, automóvel, agrícola etc.); financiamento de exportações; pagamento de benefícios e arrecadações; recebimento de documentos de pagamento bancário; débito em conta corrente e Internet banking.

Uma das características desse sistema é a sua capilaridade. Existem 655 pontos de atendimentos nos cinco estados em que a instituição atua (PRETTO, 2003). No Rio Grande do Sul, o Sicredi está presente em caráter de exclusividade (ou seja, localidades sem acesso sequer a postos bancários) em 65 municípios (PRETTO, 2003).

O corpo social do Sicredi em Constantina é formado por 1.319 associados. O microcrédito é operacionalizado através de várias linhas: Pronaf em todas as modalidades, financiamento próprio para a aquisição de bens, cheque especial com limite automático de crédito. Institucionalmente, até o valor de R$4.000,00 as operações de crédito são consideradas como de microcrédito.

1.4) O Sistema Cresol em Constantina

É através do Sistema Cresol – Sistema de Cooperativas de Crédito Rural com Interação Solidária – que muitos agricultores familiares que até então tinham dificuldade em ter acesso ao crédito são atendidos por uma instituição financeira. Atualmente, o Sistema Cresol atua nos três estados na região Sul do Brasil e o posto de atendimento em Constantina representa a única base regional gaúcha do Sistema. Em Constantina, o quadro social da cooperativa é de 1.420 associados.

Além de disponibilizar recursos do Pronaf, que são repassados através de um convênio com o Banco do Brasil, e de oferecer aos seus associados diversos serviços financeiros (limite de crédito automático em conta corrente, acesso a talão de cheques), o Sistema Cresol financia com recursos próprios uma linha de micrédito chamada Microsol. Este recurso tem sido utilizado pelos associados em muitas situações como um instrumento complementar ao Pronaf. São realizados empréstimos de, no máximo, R$ 2.000,00.

O Microsol ainda é um programa novo que vem sendo aperfeiçoado. No ano de 2002, foram realizadas 32 operações do Microsol em Constantina.

2) MÉTODO DE ANÁLISE – A ABORDAGEM SENIANA DAS CAPACITAÇÕES

A principal tentativa da abordagem das capacitações, desenvolvida por Amartya Sen, é procurar deslinearizar a percepção com relação aos processos de desenvolvimento. Neste sentido, o desenvolvimento é visto como um processo que aumenta a possibilidade de escolha dos agentes sociais. A possibilidade de ter e valorizar a liberdade de escolha entre mais alternativas de vida caracterizaria, de uma maneira geral, um processo de desenvolvimento.

Assim, o recurso monetário representado pelo microcrédito é um dos instrumentos que garantem a possibilidade de um maior acesso a opções com relação a variados aspectos. Através do acesso a recursos monetários as famílias podem, enfim, expandir suas capacidades, ou seja, aumentar suas possibilidades de escolha.

Dentro da abordagem da expansão das capacidades, Sen indica que é possível avaliar a liberdade das pessoas através da percepção em relação à realização do que o autor chama de funcionamentos. A noção de funcionamento é a “mais primitiva” dentro da abordagem das capacitações (SEN, 2001, p. 236). A partir dela é que são elaborados os demais conceitos desta abordagem teórica. Os funcionamentos referem-se a estados de existência ou a atividades que podem ser realizados pelos agentes.

A realização dos funcionamentos indica sua capacitação. “A capacidade de uma pessoa para realizar um funcionamento que ela tem razão de valorizar fornece a abordagem geral à avaliação dos ordenamentos sociais, e isto produz uma maneira singular de ver a avaliação da igualdade e da desigualdade” (SEN, 2001, p.334).

Ao sugerir a operacionalização dos seus conceitos, Sen destaca três abordagens: A abordagem suplementar
, a abordagem indireta
 e a abordagem direta. Neste esforço de pesquisa foi utilizada a abordagem direta. Ela consiste em examinar diretamente o que é possível perceber a partir do estudo e da comparação dos funcionamentos. Para a comparação entre os funcionamentos é preciso identificar uma variável focal. Esta variável “é aquela que a análise focaliza para comparar pessoas diferentes” (SEN, 2001, p.30).

Este trabalho tem como variável focal a forma de microcrédito acessado pelas famílias. Foram, então, identificadas quatro formas de acesso que, na organização para a análise, originaram quatro matrizes distintas de informações. O quadro a seguir identifica as características da população e da amostra municipal em relação à variável focal escolhida.

Quadro 01 Aspectos gerais das matrizes de análise TC "Quadro 07 Aspectos gerais das matrizes de análise" \f A \l "1" 
	Matriz
	Tipo de microcrédito acessado
	Quantidade de questionários aplicados
	População municipal no grupo
	Justificativa

	I
	Apenas Pronaf C
	12
	1.066
	Recursos monetários liberados pelo Governo federal, sem discussão técnica nem possibilidade de acesso a serviços financeiros e bancários. 

	II
	Pronaf C associado ao RS Rural
	11
	43
	Recursos monetários, liberados pelo Governo Federal, associados a recursos materiais liberados por Programa Estadual com assistência técnica, sem possibilidade de acesso a serviços financeiros e bancários.

	III
	Microcrédito no Sicredi
	06
	NI

	Recursos liberados que permitem acesso a serviços financeiros e bancários.

	IV
	Microsol
	07
	32
	Recursos liberados que permitem acesso a serviços financeiros e bancários, associados a uma instituição que fornece serviço apenas para a agricultura familiar.


Fonte: Elaborado pela  autora.

Nos 36 questionários aplicados em Constantina, foi identificada a realização ou não de 40 funcionamentos selecionados que formaram 10 grupos de capacitações. É importante evidenciar que a análise das relações entre os funcionamentos tem aspectos qualitativos e quantitativos. Para uma percepção geral da realização dos funcionamentos nos grupos de capacitações pelas famílias foi estabelecida uma correspondência entre a situação do funcionamento e códigos numéricos.

Quadro 2 Relação entre a situação de realização, ou não, do funcionamento e o código numérico associado

	Agente social
	Código

	Realiza o funcionamento
	1

	Realiza o funcionamento parcialmente
	0,5

	Não realiza o funcionamento
	0


Fonte: Elaborado pela autora.
Sen ao apresentar sua percepção sobre o desenvolvimento como liberdade apresenta-nos quatro grupos de capacitações, denominados por ele de “liberdades cruciais” (SEN, 2000): liberdades políticas, facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de transparência e segurança protetora. 

Além desses grupos, que serão identificados a seguir, o autor apresenta a possibilidade de incorporação de novos grupos de capacitações (SEN, 1992).

Na tentativa de perceber os diversos aspectos que podem estar envolvidos num  processo de desenvolvimento rural e de verificar a possibilidade de considerar o microcrédito como um instrumento para a promoção deste processo, foram estabelecidos para esta pesquisa dez grupos de capacitações Cada um desses grupos é composto por uma quantidade variável de funcionamentos.

O Quadro 03 identifica e caracteriza os grupos de capacitações e os funcionamentos analisados.

Quadro 03 Grupos de capacitações e funcionamentos

	Grupo de Capacitação
	Características
	Funcionamentos


	1) Características da unidade de produção Familiar
	Caracteriza a unidade de produção como familiar e identifica êxodo na propriedade familiar
	01) Utilização da mão-de-obra

02) Convivência familiar

	2) Sobrevivência
	Identifica  funcionamentos que garantem a manutenção biológica da família
	03) Acesso à alimentação

04) Produção de subsistência

05) Acesso à água

06) Acesso ao saneamento básico

07) Condição da residência

	3) Liberdades Políticas
	Procura perceber as formas de participação política
	08) Participação nas eleições

09) Participação política geral

010) Participação feminina

	4) Facilidades Econômicas
	Associado às oportunidades que as famílias têm de utilizar recursos econômicos
	011) Sustentabilidade econômica da produção agropecuária

012) Sustentabilidade econômica da unidade produtiva

013) Acesso a formas de comercialização

014) Utilização de bens duráveis na residência

015) Utilização de máquinas e equipamentos para produção agropecuária

016) Acesso ao microcrédito

	5) Relação com o microcrédito
	Procura identificar a influência do micro crédito na realização de funcionamentos
	017) Acesso a serviços bancários que não pelo microcrédito

018) Acesso a novos serviços bancários

019) Microcrédito permitiu a realização de funcionamentos

	6) Oportunidades sociais
	Identifica as condições e as percepções da família em relação a oportunidades sociais
	020) Acesso a empregos fora da unidade de produção

021) Acesso a inovações na produção

022) Acesso à educação

023) Condições de manutenção de saúde

024) Percepção com relação ao acesso à saúde

025) Acesso a transporte

026) Percepção com relação ao acesso ao transporte

027) Acesso à informação

028) Percepção com relação ao acesso ao lazer

	7) Garantia de transparência
	Procura perceber a qualidade das interações sociais
	029) Relação com instituições locais

030) Confiança nas instituições locais

	8) Segurança protetora
	Refere-se a oportunidades existentes no caso da ocorrência de alguma situação de emergência
	031) Acesso à contratação de seguro

032) Receber ajuda em caso de necessidade

033) Dar ajuda em caso de necessidade

	9) Situação ambiental
	Identifica ações que reduzem ou impedem a degradação ambiental.
	034) Cuidado com o meio ambiente no processo produtivo

035) Capacitação quanto à educação ambiental

036) Separação do lixo

037) Combate ao problema ambiental na propriedade

	10) Projetos e Planos
	Identifica aspirações e formação de expectativas das famílias.
	038) Existência de planos e projetos futuros

039) Permanência dos jovens na propriedade

040) Novos financiamentos através do microcrédito


Fonte: Elaborado pela autora.
A partir da associação da situação de realização, ou não, do funcionamento ao código numérico proposto, foi possível formar quatro matrizes distintas, de acordo com o tipo de microcrédito acessado pela família (linha/família; coluna/funcionamento). Dispondo as informações dessa forma, de acordo com Comim (2001) é possível trabalhar em dois níveis de agregação – um nível horizontal e um nível vertical. Horizontalmente é possível perceber a situação final de cada família em relação aos funcionamentos identificados. Essas informações indicam o bem estar realizado da família em relação aos funcionamentos. A percepção vertical indica a realização do funcionamento para o grupo de famílias entrevistadas e o comportamento dos funcionamentos com relação aos grupos de capacitações e aos demais funcionamentos (COMIM, 2001).
A matriz I reúne as informações referentes às famílias que utilizam exclusivamente o Pronaf (12 linhas). As famílias com acesso ao Pronaf e ao RS Rural compuseram a matriz II (11 linhas). As matrizes II e IV reúnem, respectivamente, as informações das famílias com acesso ao microcrédito através do Sicredi (6 linhas) e ao Microsol (7 linhas).

A partir das informações obtidas nos questionários aplicados, foi possível perceber as diferenças existentes entre as formas de operacionalização do microcrédito em relação à possibilidade de expansão das capacidades das famílias.

3) RESULTADOS OBTIDOS

Através do método de análise sugerido na seção anterior, a verificação dos dados obtidos através dos questionários aplicados em Constantina permitiu perceber diferenças quanto à forma de operacionalização do microcrédito e a influência deste instrumento na possibilidade de expansão das capacidades, de acordo com os grupos de capacitações sugeridos.

A princípio, de acordo com as informações coletadas que permitem uma análise quantitativa é possível estabelecer algumas relações interessantes. Primeiro, é preciso esclarecer que todas as unidades visitadas tiveram acesso a alguma modalidade do Pronaf C. A tabela a seguir demonstra as informações obtidas a partir da tabulação de alguns dados obtidos com a aplicação dos questionários. 

Tabela 01 Formas de operacionalização e informações da amostra

	Informações
	Formas de operacionalização

	
	I – Pronaf C
	II – Pronaf C e RS Rural
	III – Microcrédito no SICREDI
	IV - Microsol

	Área média de propriedade (ha)
	14,66
	19,48
	27,92
	17,23

	Valores médios* (R$)
	Pronaf C – Custeio
	1.133,64
	1.463,64
	1.660,00
	1.340,00

	
	Pronaf C – Investimento
	2.280,00
	1.788,91
	2.666,67
	2.650,00

	
	Microsol
	0,00
	0,00
	0,00
	1.162,00

	
	Recursos através do RS Rural
	0,00
	3.395,97
	0,00
	0,00


*As médias foram obtidas a partir das informações referentes às unidades de produção familiar com acesso à modalidade analisada.

Fonte: Elaborado pela autora. Dados da pesquisa de campo realizada em abril e maio/2003.
Percebe-se que apenas as famílias com acesso somente ao Pronaf C apresentam uma propriedade com área média inferior à média do município indicada pelo Censo Agropecuário 1995/1996 de 15,17ha (IBGE, 1998).  As famílias com acesso ao Pronaf C através do Sicredi possuem a maior área média e os valores médios mais altos com relação a cada uma das modalidades do Pronaf C.

Quanto às famílias que integraram a matriz IV, aquelas com acesso ao Microsol, é possível perceber que o acesso a esta forma de microcrédito não representa uma alternativa ao Pronaf C. Ele é um serviço financeiro, que mesmo não tendo explicitamente esta única finalidade, acaba por complementar os recursos disponibilizados pelo Pronaf C. Alguns produtores salientaram a importância do acesso a esta forma de microcrédito para o pagamento do contrato de Pronaf C. No momento de vencimento da dívida, em que os preços dos produtos normalmente estão baixos, a família não é obrigada a desfazer-se de parte da sua produção ou de toda ela. O acesso ao Microsol permite que a família salde a dívida e estoque o produto a fim de vendê-lo no período em que os preços estão mais altos.

Em relação à realização dos funcionamentos propostos, quantitativamente, é possível afirmar que, a partir da amostra, a média em relação ao código associado apresenta o valor 0.69. Ou seja, considerando a “escala” proposta pelo método de análise adotado, em médias as famílias conseguem realizar mais da metade dos funcionamentos indicados. Entretanto, a realização dos funcionamentos não é homogênea.

No primeiro grupo de capacitações, que procura identificar características da unidade familiar de produção quanto à contratação de mão-de-obra e quanto à permanência dos filhos na propriedade, foi possível perceber que a matriz II apresentou a menor contratação em relação à mão–de-obra externa. Isto significa que as famílias com acesso ao Pronaf associado aos recursos do RS Rural são aquelas que menos contratam, e, portanto, obtiveram a maior média com relação ao código associado (0,82 para o Funcionamento 1 – F1 -  Utilização de mão-de-obra)
. Por outro lado, é este mesmo conjunto de famílias que apresenta o menor índice associado também quanto à convivência familiar. Ou seja, os filhos das famílias com acesso ao Pronaf associado ao RS Rural apresentam a situação mais crítica quanto ao êxodo. Associado à não-contratação de mão-de-obra externa (que pode ser devido à falta de recursos produtivos), este fator pode indicar um grande esforço de trabalho em relação à família que precisa garantir a manutenção da produção sem o auxílio externo.

Em todas as matrizes, filhos saíram da propriedade familiar para procurar emprego no meio urbano (ou seja, em nenhuma matriz o código associado à realização deste funcionamento (F2) atingiu o valor máximo, 1). Entretanto, chamou atenção durante a realização da pesquisa que em algumas famílias com acesso ao Microsol, com maior média em relação ao código associado –“onde os filhos saíram menos”-, algum dos(as) filhos(as) estão sendo preparados, inclusive formalmente, para no futuro responsabilizar-se pela gestão administrativa da propriedade.

O segundo grupo de capacitações, chamado neste trabalho de sobrevivência, evidenciou, entre outros aspectos, que as famílias produtoras consideram uma vantagem significativa, em relação às famílias do ambiente urbano, o fato de produzirem seu próprio alimento. Todas as famílias apresentaram alguma forma de produto de subsistência, assim como acesso à água dentro da propriedade. A situação, entretanto, torna-se mais preocupante quanto ao saneamento básico. Este funcionamento (F6) foi o que apresentou a média mais baixa nas quatro matrizes neste grupo de capacitações. A fossa é a forma mais comum de tratamento de resíduos na propriedade, entretanto, alguns produtores não fazem tratamento nenhum dos resíduos nas propriedades.

Além da participação nas eleições, as principais formas institucionais de participação política, indicadas no terceiro grupo de capacitações, foram através do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, do escritório municipal da EMATER, das instituições religiosas e das cooperativas. Ainda que se possa identificar um ambiente que favorece a participação política institucional, a participação feminina não foi indicada como fator de destaque para a tomada de decisão.

Entre os funcionamentos destacados para analisar as facilidades econômicas, no quarto grupo de capacitações, é possível destacar a importância da diversificação das formas de comercialização para a expansão das capacidades da família. Novamente, é possível citar o exemplo das famílias com acesso ao Microsol, que obtiveram a maior média em relação ao código associado. Esse resultado indica a importância de um instrumento de crédito desburocratizado capaz de complementar o Pronaf. O acesso ao Microsol permite que as unidades de produção efetuem o pagamento de dívidas que poderiam significar uma retenção clara de capacitações quanto à liberdade de escolha em relação à comercialização da produção. O outro aspecto que reforça esta idéia é que as famílias com acesso apenas ao Pronaf comumente apresentam uma situação de dependência em relação a intermediários da comunidade que agem como “emprestadores informais”. Durante o ano, a família tem acesso a diversos gêneros alimentícios e de manutenção da residência e na época da colheita precisa entregar parte do produto como pagamento da dívida adquirida ao longo do ano. Assim, a liberdade para comercialização, tanto quanto a venda da produção como quanto à aquisição de outros produtos no mercado, é reduzida. Esta pode ser considerada como uma forma de dependência em relação a preços pagos e cobrados pelos agricultores familiares. 

O quinto grupo de capacitações procurou identificar algumas relações entre o microcrédito e serviços bancários e financeiros com a realização dos outros funcionamentos. As famílias com acesso apenas ao Pronaf e aquelas com acesso ao Pronaf associado a recursos do RS Rural apresentaram a maior média em relação aos códigos associados para o acesso a novos serviços bancários e financeiros através do microcrédito. Ou seja, foi o acesso ao Pronaf, essencialmente, que permitiu a essas famílias acessar serviços bancários. O que ainda se pode lamentar é que essas famílias que foram incluídas ao sistema bancário, ainda podem ser consideradas, em certo sentido, “incluídas parciais”, pois ainda não tem acesso a alguns serviços financeiros importantes, devido especialmente a restrições de renda (contratação de seguros nos bancos, por exemplo).

O grupo de capacitações referentes às oportunidades sociais indicou que a noção de inovação tecnológica vai além daquela representada pela aquisição de máquinas e equipamentos e pela utilização intensiva de insumos. Muitas famílias indicaram como inovação produtiva desejada  o cuidado com o meio ambiente produtivo, especialmente quanto à redução de herbicidas e adubos químicos. As inovações produtivas mais realizadas nas famílias pesquisadas foram introdução da produção orgânica e da produção da soja transgênica. Em relação às condições de educação é preciso enfatizar que não foram encontradas crianças em idade escolar sem acesso à sala de aula.

Em relação às garantias de transparência, sétimo grupo de capacitações, constatou-se que as famílias têm acesso a uma diversidade de instituições, conforme já pode ser percebido no grupo que indicava a participação política. Problemas com instituições, sejam burocráticos ou financeiros, não foram comumente evidenciados pelas famílias.

No grupo que procurou verificar a situação das famílias em relação à ocorrência de situações emergenciais, o fator principal quanto a esse aspecto é a solidariedade entre as famílias da comunidade.

A relação e os cuidados com o meio ambiente foram identificados no penúltimo grupo de capacitações, situação ambiental. Todas as famílias apresentaram algum tipo de cuidado com o meio ambiente na realização das práticas produtivas (principalmente, plantio direto e rotação de culturas). O principal problema ambiental da região é a utilização excessiva de agrotóxicos e o descarte do resíduo desses produtos. Algumas famílias indicaram a existência de problemas de saúde no período de utilização do veneno (dores de cabeça e alergias, por exemplo). Além disso, a produção de frutas e flores também tem sido prejudicada.

O último grupo de capacitações identificou a perspectiva das famílias em relação ao futuro. Quanto à permanência dos filhos na propriedade, esta parece ser muito mais um desejo dos pais do que dos filhos. Muitas famílias estão dispostas, para a realização dos seus planos, a realizar novos financiamentos e sugerem que sejam criadas linhas de financiamento para atividades específicas (como, por exemplo, a reforma e construção de moradias no meio rural).

Brevemente comentada a contextualização geral quanto aos grupos de capacitações é necessário agora indicar a influência do microcrédito na situação apresentada. É importante destacar que todas as famílias indicaram a influência do microcrédito para a realização de outros funcionamentos no quinto grupo de capacitações. Em média, foram indicados como influenciados pelo microcrédito 7,44 funcionamentos. As famílias com acesso ao Microsol indicaram a maior influência do microcrédito para a realização dos funcionamentos (9,29 em média de funcionamentos influenciados). Dessa forma, o microcrédito pode ser identificado como instrumento de desenvolvimento rural, uma vez que influi na realização de funcionamentos diversos. As famílias, em todas as matrizes, indicaram o Pronaf C – Custeio como essencial para a manutenção da família no meio rural.

Além de ser possível perceber a influência do microcrédito para a realização de diversos funcionamentos, é possível perceber que diferentes formas de acesso a esses recursos monetários ou a combinação de acesso a recursos têm influências diversas nos grupos de capacitações. A tabela 02 mostra o resultado obtido na aplicação dos questionários as famílias em Constantina/RS.

Tabela 02 Influência* do microcrédito nos grupos de capacitações TC "Tabela 06 Influência do microcrédito nos grupos de capacitações" \f A \l "1" 
	Grupo de capacitações
	% das famílias da matriz que indicaram que o microcrédito influencia no grupo de capacitações

	
	I – Pronaf C
	II – Pronaf C e RS Rural
	III –Microcrédito

Sicredi
	IV - Microsol

	01) Características da unidade familiar
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	02) Sobrevivência
	2,38
	16,36
	3,33
	11,43

	03) Liberdades políticas
	16,67
	27,27
	5,56
	42,86

	04) Facilidades econômicas
	38,89
	40,91
	36,11
	40,48

	05) Relação com o microcrédito
	41,67
	57,58
	44,44
	38,10

	06) Oportunidades sociais
	2,78
	2,02
	0,00
	6,35

	07) Garantias de transparência
	8,33
	27,27
	16,67
	42,86

	08) Segurança protetora
	0,00
	0,00
	5,56
	4,76

	09) Situação ambiental
	0,00
	29,65
	12,50
	33,33

	10) Projetos e planos
	41,67
	36,36
	17,86
	52,38


* Influência declarada pelo entrevistado em questões especificas do questionário.

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em abril e maio/2003.
As famílias da matriz IV, com acesso ao Microsol, apresentaram influência do microcrédito em todos os grupos de capacitações (com exceção do primeiro grupo em que o microcrédito não teve influência em nenhuma das matrizes). Nesta matriz foi percebida a maior contribuição do microcrédito para a realização dos funcionamentos propostos neste trabalho. Entretanto, as conclusões não permitem evidenciar que este é o melhor instrumento. É preciso sempre considerar a situação das famílias. O fato das famílias que compõem a matriz III, com acesso ao microcrédito através do Sicredi não refletirem nas respostas uma influência do microcrédito tão expressiva, como nos outros casos, pode significar que é preciso atentar, neste grupo, para outras necessidades.

A influência apresentada pelas famílias com acesso ao Pronaf C e ao RS Rural demonstra a importância deste instrumento em situações que apresentam maior fragilidade estrutural. Ainda que a realização dos funcionamentos deva ser considerada como indo além do acesso a recursos, o trabalho evidencia a importância do acesso a recursos, especialmente recursos monetários e materiais, para a realização dos demais funcionamentos.

O grupo de capacitações identificado neste trabalho como situação ambiental reflete claramente como diferentes formas de operacionalização do microcrédito podem significar a ampliação da possibilidade de realização de funcionamentos. O grupo de famílias apenas com acesso ao Pronaf C não teve, através do microcrédito, possibilidade de melhorar sua situação ambiental, seja devido à falta acesso a educação ambiental ou à assistência técnica. Já as demais famílias demonstraram que a forma de acesso ao microcrédito contribuiu de forma decisiva para oportunizar institucionalmente o acesso a informações, que foram essenciais para uma mudança quanto às ações produtivas e ações de proteção ambiental na propriedade e na região. Como sugestão, pode-se imaginar que é bastante importante associar o acesso a recursos monetários à educação ambiental , bem como à discussão sobre técnicas produtivas menos degradantes
.

Por fim, pode-se dizer que nas quatro matrizes identificadas é possível perceber que o acesso ao microcrédito pode ser considerado um instrumento de desenvolvimento rural. Entretanto, em cada conjunto de famílias, a situação delas e a percepção desta situação por parte das instituições que operacionalizam o microcrédito, determinaram situações diferenciadas com relação à influência do acesso a esse recurso para a realização dos funcionamentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A tentativa de compreender o processo de desenvolvimento, em bases mais amplas do que aquelas que durante muito tempo confundiram crescimento econômico com desenvolvimento, é ainda um esforço que carece de mais exercícios tanto teóricos como práticos. O objetivo deste artigo foi o de, em linhas gerais, identificar ao leitor um dos “caminhos” de análise que pode representar uma opção em um quadro teórico que se aproxime um pouco mais do cotidiano social. Entretanto, convém alertar que este não pode ser considerado um exercício simples.

Durante muito tempo o “fazer ciência” esteve atrelado à busca de relações lineares. A busca pela compreensão da realidade social exige um exercício de reflexão e pesquisa que tente escapar da fragmentação disciplinar, que durante muito tempo, imperou nos escritos “científicos”. Mesmo que a análise feita neste trabalho e a abordagem sugerida, e utilizada como método, ainda não seja capaz de refletir toda a heterogeneidade que se pretendia contemplar, é certo que ela aproxima-nos um pouco mais da embaraçada realidade social.

Ainda que algumas limitações possam ser apontadas ao trabalho (ponderação linear e única com relação aos funcionamentos; falta da identificação dos funcionamentos mais importantes pelas próprias famílias) é preciso salientar que foi possível estabelecer relações que indicam que o microcrédito representa um instrumento para promoção de um processo de desenvolvimento rural. Inclusive, foi possível perceber que a influência do microcrédito vai além das variáveis quantitativas ou que estão diretamente relacionadas com a renda ou com fatores monetários e financeiros. O microcrédito pode ser considerado um instrumento importante, além do acesso a recursos, para a promoção da participação das famílias no processo de desenvolvimento.

Apesar de demonstrar o microcrédito como um instrumento de desenvolvimento rural, esta pesquisa não tem o objetivo de avaliar as formas de microcrédito e sim de indicar sua contribuição em relação à expansão das capacitações das famílias. Neste sentido, possivelmente as famílias da matriz I poderiam obter uma situação melhor em relação ao processo de desenvolvimento rural caso pudessem participar mais do processo de obtenção dos recursos e tivessem oportunidade de desenvolver com a instituição financeira uma melhor relação de confiança.

Quanto às famílias da matriz II, com acesso ao Pronaf e a recursos do RS Rural é possível perceber a importância significativa do microcrédito na realização dos funcionamentos. Essas famílias foram as que apresentaram condições materiais mais precárias para a manutenção da sobrevivência da família e a influência do microcrédito pode ser percebida de forma significativa nos grupos de capacitações. O microcrédito permitiu inclusive a realização de funcionamentos não realizados em outras unidades de produção familiar, como no caso da situação ambiental. 

As famílias da matriz III, com acesso ao microcrédito através do Sicredi, mostraram uma situação interessante quanto à realização dos funcionamentos. Ainda que os funcionamentos referentes à renda e à aquisição de bens duráveis e máquinas tenham apresentado uma realização mais freqüente em relação às demais matrizes, ao considerarmos outros aspectos, especialmente com relação à participação feminina, a situação de desenvolvimento dessas famílias precisa ser analisada com mais atenção.

Em relação às famílias com acesso ao Microsol é preciso evidenciar a inovação institucional representada pelo Sistema Cooperativo de Crédito Solidário – Sistema Cresol. A forma de operacionalização do microcrédito tem aparentemente atendido às necessidades das famílias que acessam a esse recurso e contribuído na expansão de todos os grupos de capacitações.

Sendo assim, é possível perceber que as formas de operacionalização do microcrédito influem de forma diferente na realização dos funcionamentos e na expansão das capacitações das famílias. Entretanto, é preciso identificar essas diferenças não apenas devido à forma dessa operacionalização, mas também à situação das próprias famílias que acessam aos recursos. É preciso perceber as necessidades das famílias, perceber quais são os grupos de capacitações “mais retidos” para, a partir daí, compreender as possibilidades de utilização de um instrumento como o microcrédito para expansão das capacitações.
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� A noção de desenvolvimento rural utilizada neste trabalho é a seguinte: o desenvolvimento rural refere-se à análise posterior dos programas já realizados pelo estado com o objetivo de modificar a realidade do mundo rural. Os objetivos dessas intervenções estão previamente definidos o que permite identificar ações com melhores ou piores resultados (Navarro, 2001). 


� O que significa fora do perímetro urbano do município determinado por lei municipal.


� Entre essas características é possível destacar: Baixa produtividade da mão-de-obra, alta proporção de população rural em relação à população total, estabelecimentos rurais pequenos (28,53 ha em média para a região), contratação de financiamentos com baixo valor médio (R$1.122,32) (Schneider e Waquil, 2000). O Censo Agropecuário 1995/96 do IBGE indica que a área média dos estabelecimentos rurais para o município de Constantina é de 15,17 ha (IBGE, 1998).


� Para o acesso ao Pronaf, as famílias são classificadas em quatro grupos: A) Agricultores familiares assentados pelo Programa nacional de Reforma Agrária; B) Agricultores familiares  remanescentes de quilombos, trabalhadores rurais ou indígenas com renda até R$15.000; C) Agricultores familiares com renda entre R$ 1.500 e R$ 10.000, com utilização eventual de trabalho assalariado; D) Agricultores familiares com renda entre R$ 10.000 e R$ 30.000. O trabalho ocupou-se da análise relacionada ao grupo C, majoritário no município.


� As famílias atendidas pelo RS Rural são as seguintes, de acordo com o Manual Operativo do programa: pequenos agricultores familiares, agricultores assentados, pescadores artesanais e povos indígenas.


� Por exemplo, 40 famílias participam da prática de adubação verde. Cada uma das famílias recebe para a realização desta prática: assistência técnica, sementes, adubo orgânico e fosfato natural. 


� A abordagem suplementar “envolve o uso contínuo de procedimentos tradicionais de comparações interpessoais no espaço das rendas, porém suplementando-os com considerações sobre capacitações. ... [a utilização de outras variáveis] podem melhorar o esclarecimento parcial permitido pelas medidas tradicionais no espaço da renda.” (SEN, 2000, p.103).


� “A abordagem indireta [é] mais ambiciosa do que a abordagem suplementar, mas permanece concentrada sobre o familiar espaço das rendas, apropriadamente ajustado. Informações sobre determinantes de capacitações,  exceto a renda, podem ser usadas para calcular ‘rendas ajustadas’. Por exemplo, os níveis de renda familiar podem ser ajustados para baixo pelo analfabetismo e para cima por altos níveis de instrução, e assim por diante, para torná-los  equivalentes em termos de realização de capacitações” (SEN, 2000, p. 104) (Grifos de Sen).


� O Sicredi não identificou seus associados para a aplicação do questionário pela pesquisadora. Entretanto, a fim de colaborar com a pesquisa, a própria instituição aplicou os questionários aos associados que utilizavam o microcrédito na unidade de atendimento do município.


� Conforme, já foi indicado, cada funcionamento foi graduado em relação à realização, realização parcial ou não realização para a associação ao código numérico que é a informação componente da matriz de análise. Por exemplo, o funcionamento 05 referente ao acesso à água foi identificado com o código numérico da seguinte forma: 1 – Famílias com acesso à água dentro da residência; 0,5 – Famílias com acesso à água fora da residência, mas dentro da propriedade; e 0 – Famílias que não tem acesso à água na propriedade. O detalhamento para a associação do código numérico em cada funcionamento pode ser obtido em Kühn (2003).


� Os detalhamentos sobre as médias associadas a cada matriz e a composição de cada funcionamento estão disponíveis em Kühn (2003). É preciso alertar que no breve espaço deste artigo ficaram sem análise diversas relações que podem ser verificadas com detalhamento no referido trabalho.


� Neste sentido, pode-se refletir ainda sobre como o acesso apenas aos recursos monetários e a falta de acesso à educação ambiental e à discussão de formas de produção menos degradantes podem inclusive incrementar e intensificar a utilização de agrotóxicos, por exemplo.
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